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C A P Í T U L O  I

O encontro com o espírito  
das águas

Era um lindo dia de sol, perfeito para Suru pôr em prática a 
tarefa que havia planejado para o dia. 

O caminho até o Rio Tarumã era seu velho conhecido, 
o percorreu diversas vezes com seus amigos para brincar, e 
também com os adultos, para cerimônias ou estudos. Mas 
não hoje. Hoje é um dia especial. A tarefa era uma conversa 
em particular que deveria ser encarada com seriedade. 

Preferia caminhar descalço porque gostava da sensação de 
terra úmida entre seus dedos dos pés. Durante o trajeto, já 
sabia que escutaria alguns animais, como macaco, paca e pas-
sarinhos, e veria outros, como lagartixa e cutia; que ouviria o 
farfalhar do vento fazendo as plantas dançarem suavemente, 
enquanto o sol penetrava os espaços deixados pelos galhos 
das árvores a fim de alcançar o chão.
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Quando chegou na margem do Rio Tarumã, sentou-se no 
chão e apenas admirou. Seu pai dizia que era fácil entender 
o Rio Tarumã, mas que cada pessoa tinha um jeito próprio 
para isso. Suru concentrou-se no barulho das águas correndo 
e fechou seus olhos. Não sabe quanto tempo passou naquele 
estado contemplativo. Foram segundos, minutos ou horas? 
Não saberia dizer, mas pouco a pouco começou a sentir estas 
águas correndo por suas veias; elas faziam parte do seu ser, 
sustentavam sua vida. Então, com a certeza de que seria res-
pondido, abriu os olhos e falou:

— Tarumã, meu pai me disse que um dia vou assumir 
meu papel como protetor do povo Chiquitano e da natureza, 
pois sem a natureza não tem povo Chiquitano. Já sei que 
isso vai dar um trabalhão e vou precisar de um tempão pra 
aprender, então, é melhor começar logo. Já conversei com 
um monte de gente da aldeia, só que nunca parei pra en-
tender os rios, os ventos, as plantas e os animais. Por isso tô 
aqui, pra conversar e te conhecer.
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Tarumã perguntou-se quem seria aquela pessoa que rom-
pia seu silencioso trabalho clamando por sua atenção. Sentiu 
uma alegria imensa ao verifi car que se tratava de uma criança. 
Raramente era procurado por alguém tão jovem, ainda mais 
com tanta seriedade, o que o fez pensar que a motivação da-
quela criança era uma preocupação que lhe afl igia a alma. 
Então, concluiu que seria necessário fazer-se visível.

Tarumã costumava se transformar ao se fazer visualmente 
presente para as pessoas. Moldava seu espírito de acordo com 
os sentimentos e afi nidades de quem o via. Ora assumia a 
forma de um pássaro, ora de uma onça, ora de um belo rapaz 
ou de uma bela moça.

Enfi m, as possibilidades eram inúmeras e depois de tan-
tos anos já não era mais capaz de lembrar-se de todas as 
aparências que assumira durante sua longa vida. A ideia era 
vestir-se de uma aparência particularmente amigável para 
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quem o visse. Essa estratégia lhe permitia falar com a alma 
das pessoas. 

Para conversar com aquela criança em especial, Tarumã 
materializou-se na fi gura de uma bela moça de longos cabe-
los escuros.

— Olá, rapaz. Fico feliz que tenha vindo conversar co-
migo. Estou curioso para saber por que, entre tantas opções, 
você decidiu começar comigo?

Suru não esperava tamanho espetáculo. Era emocionante. 
Tarumã estava falando com ele. Ele entendeu na hora o que 
estava acontecendo. Não sabia o porquê, mas entendeu. Pa-
lavras eram desnecessárias e incapazes de descrever o vínculo 
íntimo criado naquele momento entre ele e Tarumã. 

Aquele olhar gentil era carinhoso como de uma mãe, mas 
também belo. Não era de se espantar, já que seus pais já 
tinham contado histórias sobre como indo ao rio também 
encontraram diferentes manifestações do Tarumã. Mesmo 
assim, o baque foi tamanho que quase se esqueceu de res-
ponder a pergunta.

— Porque você já me conhece das pescarias, brincadeiras, 
banhos e rituais, mas sei que as coisas não tão fáceis para 
você. Quero te conhecer melhor pra te ajudar e defender meu 
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povo. Tenho 12 anos, já sou um homem e sei que posso 
ajudar.

— Verdade, te conheço há muito tempo, desde quando te 
batizaram, meu caro Suru.

Suru surpreendeu-se ao perceber que, apesar de ter es-
quecido de se apresentar, Tarumã já sabia seu nome.

— Si-sim…   me chamo Suru, que signifi ca trovão. Minha 
mãe disse que sou tão barulhento como os tambores de guer-
ra, apesar de vovó dizer que pareço mais uma tempestade do 
jeito que corro por aí.

Tarumã não conseguiu conter uma pequena risada e sen-
tou-se numa pedra próxima.

— Consigo imaginar…   Agora, de volta ao que disse, sim, 
infelizmente é verdade que não estou nos meus melhores 
dias. Sua iniciativa é nobre. Sabe, todas as pessoas nascem 
parte da natureza e podem vê-la e ouvi-la. No entanto, com 
o passar do tempo, muitas pessoas tornam-se cegas e surdas 
aos pedidos de socorro da natureza. Esquecem que são parte 
de um todo e que dependem dele. O povo Chiquitano não faz 
parte desse grupo de pessoas. Vocês, porém, compreendem 
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melhor a relação do homem com a natureza e por isso cui-
dam do meio ambiente. Isso é bom, muito bom. Enquanto 
existirem pessoas preocupadas com a proteção ambiental, as-
sim como os Chiquitanos, ainda haverá esperança para a vida. 
Então, por onde você quer começar?

— Pode começar do comecinho?
— Eu nasci grandioso, de corpo transparente e cheio de 

vida. Eu corria pelo rumo ditado pela natureza, a sábia mãe 
da vida. E da minha existência muitas espécies já dependiam 
antes mesmo do homem. Quando conheci o povo Chiquitano, 
recebi o nome Nosururs. Depois me chamaram de Tarumã.

— Mas por que Tarumã?
— Ah, é por causa dessa fr utinha escura que fazem vi-

nho. — apontou para os fr utos de uma árvore próxima a sua 
margem — Os Tupi-guarani a chamavam assim…   

— Entendi…  ah, tenho uma dúvida. Um monte de gente 
de um monte de aldeia fala de você. Você é grande assim?

Não era de hoje que Suru estava curioso para saber a real 
extensão do Rio Tarumã.

— Sou sim. Possuo 135km, atravesso Mato Grosso, Ron-
dônia e entro até a Bolívia. Em todo canto que estou, vocês, 
Chiquitanos, me tratam bem.

— Nossa! Você é grandão mesmo! E pensando bem, sem 
você a gente não tem peixe pra pescar, nem banho pra tomar, 
nem bicho pra criar, nem ritual pra fazer.
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— Sim, isso é verdade. Inúmeros animais e plantas de-
pendem de mim para continuarem existindo, assim como di-
versas aldeias indígenas do povo Chiquitano.

Agora que tinha esclarecido sua dúvida quanto ao tama-
nho do Tarumã, perguntou-se se este sabia o tamanho de seu 
povo. Sabia que estavam espalhados por muitas terras. 

— Ah, você disse que é grande, mas meu pai diz que a 
gente também é grande, sabia? 

— Sabia sim. Seu povo é por essência transfr onteiriço.
— “Trans”, o que?
— TRANS-FRON-TEI-RI-ÇO. Signifi ca que vocês 

já vivem aqui há muito tempo, quando ainda não tinham 
cidades, estados ou países, não estão em um único lugar. 
O povo Chiquitano ocupa tanto territórios localizados no 
Brasil quanto na Bolívia. Na década de 2000, a população 
brasileira de Chiquitanos era de ⒉ 400 pessoas, enquanto na 
Bolívia eram mais de 80 mil. No Brasil, os territórios que o 
povo Chiquitano tradicionalmente ocupa estão no estado do 
Mato Grosso, nos municípios de Cáceres, Porto Esperidião, 
Pontes e Lacerda e Vila Bela da Santíssima Trindade. Você 
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sabe quantas aldeias indígenas Chiquitanas existem em Mato 
Grosso? 

— Acho que sei sim. — Neste momento fi cou feliz por 
ter prestado atenção na aula que teve na escola e torceu para 
que sua memória não o traísse. 

— Algo próximo de 30, né? Tem Vila Nova Barbecho, 
tem Acorizal, tem Fazendinha, Aroeira, tem a…   a…   Quais 
eram as outras? Ah, sim, lembrei! A Nautukich Pisiórch, a 
Paama Mastákama, tem de Nossa Senhora Aparecida, Os Bi, 
a Santa Luiza, a Triunfo, a Las Petas, a de Santa Mônica, a 
Bocaina, Nova Fortuna, Cantão, Murrinhos, Palmarito e tem 
a do Aeroporto OCA.

— Até que você sabe bastante. Parabéns! Não é fácil lem-
brar tantos nomes.

Suru encheu o peito de orgulho.
— Obrigado! Meus pais dizem que é importante conhe-

cer nosso povo e não só a aldeia onde nasci. Aliás, onde você 
nasceu?
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As águas da margem tremularam e o refl exo mudou para 
outra vista. Agora, uma serra de verde exuberante tomou 
conta do espetáculo. Suru nunca viu tanto verde antes em sua 
vida. A cada imagem, o jovem suspirava de emoção.

— Minha nascente fi ca ali, na Serra de Santa Bárbara. Ela 
é um Parque Estadual de Mato Grosso. Uma parte da área de 
proteção faz parte do território indígena Portal do Encantado, 
na fr onteira entre o Brasil e a Bolívia.

— Quando os Chiquitanos começaram a usar suas águas?
— Faz tempo, tanto tempo que nem me lembro ao certo. 

Mas foi antes das Missões Jesuíticas, lá entre 1691 e 1760. 
Essas missões provocaram grandes impactos aos Chiquita-
nos. Já ouviu essa história?

— Não, pode me contar?
— Claro! Creio que é de grande valia saber sobre a histó-

ria de luta do seu povo. A história é longa, mas não basta que 
eu te conte, é preciso que você a viva. 

Tarumã ergueu os braços e abraçou Suru enquanto suas 
águas os envolviam. Mesmo naquele momento, ele se sentia 
seguro e confortável (assim como quando estava no colo de 
sua mãe), pois a história era bonita, mas triste e sabia que 
envolvido em um abraço materno o caminhar seria menos 
doloroso. O amparo era necessário.
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C A P Í T U L O  I I

Choro, dor e luta

Envolvido pelo abraço de Tarumã, Suru mergulhou em so-
nhos profundos sendo transportado para vivenciar o passado.

Ele viu homens brancos vestidos de roupas estranhas que 
iam até o pé. Eles tinham bíblias nas mãos e estavam ao lado 
de uma enorme cruz.

No meio da fl oresta, esses homens autoritariamente fala-
vam para o povo, por vezes em latim. As pessoas pareciam 
curiosas, enquanto os outros ostentavam a arrogância daque-
les que se julgam portadores da verdade. Contudo, algo cha-
mou a atenção de Suru: os indígenas eram mais numerosos 
que os brancos.

— Reconhece esses homens? — Ta-
rumã apontou para os não indígenas — 
Estes são os Jesuítas. Há mais de 300 
anos, as Missões Jesuíticas juntaram vá-
rios povos indígenas, dentre eles os nu-
merosos Chiquitanos. Mas isso teve seu 
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custo: a religião católica e a cultura do homem branco foram 
impostas numa tentativa de enfr aquecer vocês. Eles tentaram 
silenciar vocês, apagar suas culturas e cosmovisões por meio 
da violência �ísica e espiritual.

Uma nova imagem se formou. Era um campo aberto no 
meio da fl oresta onde um grupo indígena estava sentado no 
chão, enquanto um Jesuíta falava e apontava com uma das 
mãos para a estátua de um Santo Católico. Na outra mão, 
o Jesuíta segurava uma bíblia aberta. O objetivo da reunião, 
explicou Tarumã, era ensinar crianças e adultos indígenas a 
ler a bíblia e a cultuar os santos do catolicismo, o catecismo. 

Aos pés de uma cruz, no fundo, Suru viu ainda um in-
dígena jogado ao chão, gravemente ferido e sozinho…   Vivo, 
mas sem forças. Este ainda portava as pinturas corporais e as 
roupas de sua cultura indígena. 

— Ele é como eu…   — falou Suru enquanto apertava fi r-
memente a mão, quase tanto quanto o seu próprio coração 
apertava.

Ele lembrou com pesar das histórias que os anciões con-
tavam sobre o sofr imento experimentado pelos Chiquitanos 
que resistiram abertamente contra a opressão do homem 
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branco, que não apenas marcavam seus corpos, mas também 
o meio ambiente. Quanto mais invadiam, menos fl oresta ti-
nha.

— Os anciões contam histórias. Eles dizem que o sofr i-
mento dos Chiquitanos só aumentou com o tempo e com a 
destruição da natureza.

— Boa observação, Suru. A devastação ambiental foi in-
tensifi cada quando os homens brancos invadiram estas terras. 
Lembro-me de 1850, quando eles criaram uma tal Lei de 
Terras. Ela permitiu que mais estranhos ocupassem as terras 
do povo Chiquitano na fr onteira entre Brasil e Bolívia e es-
tabelecessem enormes fazendas. Os fazendeiros exploravam 
a mão de obra indígena por meio de serviços forçados. E a 
coisa só piorou.

A angústia tomou conta de cada centímetro do corpo de 
Suru. O que estava vendo era pavoroso. Aquilo com certeza 
era consequência da guerra. Chiquitanos lutavam contra os 
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não indígenas. A aldeia ardia em chamas. Corpos espalhados 
pelo chão, que estava pintado de vermelho. Os Chiquitanos 
resistiriam, mas a dor jamais seria esquecida.

Agora a imagem mostrava árvores sendo derrubadas, ani-
mais fugindo, outros perdendo sua casa e até sua vida. Os 
homens brancos armados forçando alguns adultos e crianças 
indígenas a trabalharem em suas fazendas. Aqueles que ten-
tavam fugir eram baleados. Não fosse Tarumã segurando o 
jovem, talvez ele tivesse caído ali mesmo.

— Como é que tudo isso pode fi car pior? — perguntou 
enquanto suas lágrimas caíam junto às águas.

Tarumã percebeu que a tristeza e a dor estampavam a face 
de Suru. Decidiu que seria prudente transportá-lo para um 
ambiente mais calmo, de volta ao lugar em que estavam antes. 
Afi nal, não era sua intenção apagar a esperança daquela criança. 

De volta a um cenário mais amigável, Tarumã tornou a 
falar:
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— Estou falando de 1970, quando foi criado o tal do Ins-
tituto de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) no Brasil, 
que instituiu a “Regularização Fundiária”.

— Como essa tal “Regularização Fundiária” afetou os 
Chiquitanos?

— Com ela, o Estado brasileiro passou a registrar os 
títulos das terras dos fazendeiros, como se eles fossem os 
verdadeiros donos, desconsiderando a ocupação tradicional 
indígena. Isso modifi cou a característica tradicional dos al-
deamentos, dividiu famílias e reduziu o território indígena, 
bem como aumentou a pressão contra a cultura e cosmo-
visões do povo Chiquitano. Locais sagrados e importantes 
estão na posse destes fazendeiros.

— Mas nós Chiquitanos somos fortes e resistimos! — 
bradou destemido.

— Resistiram sim, mas viram sua população diminuir de-
vido ao processo de silenciamento instaurado pelos grandes 
fazendeiros locais e pelo poder público local. Muitos de vocês 
passaram a negar sua origem indígena.

— Verdade. O irmão da minha avó fez isso para conseguir 
um emprego. Minha avó disse que na época a família passava 
fome e que a bisa estava muito doente. Não tinha dinheiro 
pra comida nem remédios. 

— E os fazendeiros, que roubaram suas terras e os 
condenaram à miséria, se benefi ciaram da desgraça do seu 
povo. Eles só concediam trabalho e comida a quem não se 
declarasse indígena e não falasse outra língua que não o 
português. A remuneração era baixa e o trabalho ia até de 
madrugada.
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— Vovó diz que a bisa era muito orgulhosa de sua origem 
e morreu logo depois do fi lho ir trabalhar numa fazenda. 
Vovó diz que ela morreu de desgosto mesmo.

— Pois é, não foi apenas o irmão da sua avó que negou a 
sua origem Chiquitana. Essa política de opressão infelizmen-
te funcionou e boa parte de seu sucesso se deve à omissão do 
poder público local, que sabedor desta situação nada fez. Até 
a década de 1990, muitos Chiquitanos viviam como pessoas 
comuns em aldeias. Mesmo que nem todos se dissessem in-
dígenas, ainda celebravam seus rituais.

— Como o Curusé?
— Sim. Bem lembrado. Que celebração linda — Tarumã 

agitou suas águas para mostrar a alegre festa, para compen-
sar tamanho sofr imento e mostrar que nem tudo se perdeu. 
Apesar de toda opressão, era hora de mostrar que a cultura 
do povo resistiu sim!

— Ei, espera! Eu lembro desse Curusé! Foi ano passado! 
— Recordou Suru com alegria renovada. — Me diverti mui-
to. Este ano mamãe diz que será melhor ainda. Não enten-
do como é possível que alguns Chiquitanos tenham negado 
nossa cultura. Ela é tão rica e bonita. Eu me orgulho de ser 
Chiquitano e falo isso para quem quiser ouvir.

— Ora, pequenino…   — Tarumã levou a mão à boca en-
quanto ria um pouco mais alto — Você tem motivos para se 
orgulhar da cultura e da força de seu povo.
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— Pode apostar! Mas…   Tarumã, acha que isso tem jeito? 
Essa coisa das pessoas largarem tudo que são pra fi ngir ser 
branco? 

Tarumã parou por um breve momento por causa do ra-
ciocínio do menino.

— Podemos dizer que estamos vivenciando uma transfor-
mação desde o ano de 2000, quando o povo Chiquitano foi 
“redescoberto” pelo Estado brasileiro. 

— Como assim redescoberto? A gente já não tá aqui há 
um tempão?

— Quando precisaram construir um gasoduto internacio-
nal entre Bolívia e Brasil, tiveram que estudar a região. Aí, 
fi zeram um estudo de impacto ambiental, quando o Esta-
do percebeu que havia uma comunidade indígena na região. 
A partir daí muitas pessoas se assumiram como Chiquitanas.

— O povo da cidade respeitou a escolha destas pessoas?
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A conversa se aproximava novamente de assunto delicado, 
di�ícil de ser tratado. Suru sentiu a mudança e soube que 
coisa boa não vinha pela fr ente.

— Infelizmente não. As pessoas que se assumiram como 
Chiquitanas e buscaram seus direitos enfr entaram proble-
mas. Elas eram ameaçadas pelos fazendeiros. O medo era 
tanto que os Chiquitanos da aldeia Vila Nova Barbecho, por 
exemplo, não podiam ir sozinhos no vilarejo próximo com-
prar algo, sob risco de sofr er violência �ísica ou até mesmo 
ser assassinado.

— É…   Parece que se assumir como Chiquitano é um ato 
de coragem.

— Verdade, a coragem é e sempre será um elemento im-
portante da personalidade do povo Chiquitano.
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Suru pensou que se era di�ícil para os Chiquitanos adul-
tos, deveria ser pior para as crianças como ele.

— Isso não faz muito tempo, né? Como que as outras 
crianças Chiquitanas eram tratadas?

— Bem, na época ainda não existia escola na aldeia e as 
crianças tinham que estudar fora, onde não se respeitavam 
as cosmovisões indígenas. Nessas escolas, as crianças sofr iam 
preconceito, eram chamados de bugres e índios, como se o 
termo índio fosse algo negativo e humilhante. Foi daí que 
surgiu a luta dos Chiquitanos junto às Secretarias Munici-
pais de Educação de Mato Grosso para que fossem criadas 
escolas dentro das aldeias indígenas onde sua cultura fosse 
respeitada.

— Se não fosse isso, eu nem teria escola pra estudar hoje, né?
— Talvez tivesse em alguma cidade, fora das aldeias, mas 

nenhuma que te ensinasse do jeito que te ensinam lá.
— Ah, que bom! Fico feliz que tenham se preocupado 

com isso. Eu gosto muito de lá. Meus pais sempre me disse-
ram que educação é importante!

— Sim, ela é. Mas o processo de ensinar deve respeitar a 
cultura de vocês. Do contrário, estaremos diante de mais uma 
situação de violência, de silenciamento. 

— Você tem razão. Aprendi que a violência nunca traz 
nada de positivo.

— É, mas infelizmente nem todos respeitam seus seme-
lhantes e a natureza. Por isso, as violações de direitos são 
constantes, quer através de violências explícitas ou veladas. 

— Todo mundo na minha aldeia sabe que precisamos 
respeitar as pessoas e a natureza. A gente depende dela e não 
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vai ter Chiquitano se não tiver um meio ambiente saudável, 
mas os fazendeiros não ajudam, né?

— Devo concordar. Sabia que atualmente os fazendeiros 
envenenam a água, terra e ar? 

— É mesmo?
— Sim. Eles contaminam tudo usando agrotóxicos, o que 

gera efeitos na saúde das pessoas, em especial das mulheres 
grávidas, que em contato com eles podem apresentar muitos 
problemas, causando doenças e mortes nas aldeias. 

— Não entendo…   Por que eles não conseguem ver que 
tão fazendo mal para as pessoas e pra você? Tá tão na cara 
que eles não enxergam? Como não veem isso? No início, 
parece que só afeta a gente na aldeia, mas se continuar desse 
jeito, vai acabar sendo ruim pra todo mundo! Eu não consigo 
entender o que essa gente pensa!

Tarumã fi cou surpreso ao perceber que Suru, apenas uma 
criança, já conseguia ver o resultado em cadeia das ações hu-
manas.

— De fato! Devo admitir que é di�ícil até mesmo para eu 
entender isso. Nisso não poderia ajudá-lo. Também não en-
tendia como algo que julgava ser tão simples e lógico poderia 
ser ignorado desse jeito.

— E tem mais! Como é que o governo não ajuda? Papai 
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diz que eles têm que ajudar a gente.
— Sim. Não podemos esquecer que o Estado também 

tem sua parcela de culpa. 
— Como assim?
— Os povos indígenas, incluindo os Chiquitanos, têm 

direitos garantidos nas normas brasileiras. Estou falando da 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, das 
Leis brasileiras e dos Acordos Internacionais dos quais o 
Brasil é membro. Não precisa entender esses nomes, mas 
precisa saber que é comum que o próprio Estado viole esses 
direitos ou simplesmente não impede outros de fazer isso.

— Isso tudo parece tão complicado! Di�ícil de entender.
— De fato. — reconheceu Tarumã — Por isso mesmo, 

como eu disse, você não precisa saber tudo de cabeça, mas 
tem algumas coisas que deve lembrar e que não posso deixar 
de explicar. Então, Suru, tenha calma. 





8 9

C A P Í T U L O  I I I

O direito dos Chiquitanos

— Por onde começar? — ponderou Tarumã enquanto olha-
va para os galhos das árvores, distante em pensamento — 
Você já ouviu falar sobre o direito ao meio ambiente sadio 
e equilibrado?

— Não. Ao menos acho que não.
— De acordo com esse direito, todo ser humano deve 

desfrutar de condições de vida adequadas em um meio am-
biente de qualidade para que possa viver de forma digna e 
gozar de bem-estar. Mas não é só isso. As pessoas têm a 
obrigação de proteger e melhorar o meio ambiente para to-
dos, inclusive para aqueles que ainda não nasceram.

— Nossa. Quer dizer que tem até uma lei pra dizer o que 
a gente já sabe e faz aqui na aldeia?

— Isso mesmo. — concordou Tarumã expressando um 
leve sorriso. 

— Vem cá, os fazendeiros não sabem da lei? Porque as-
sim, se não souberem é uma coisa, mas acho que eles fazem 
de propósito. Do jeito que eles invadem nossas terras e des-
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troem a natureza, não é possível! O Estado também sabe 
disso tudo e não para eles por quê?

— De fato. Esse direito ao meio ambiente ecologicamen-
te equilibrado até diz que a população e o governo preci-
sam atuar juntos para proteger a natureza, mas mesmo assim 
não respeitam o que eles mesmos escrevem. Por isso, vocês, 
Chiquitanos, e nos, elementos da natureza, somos agredidos 
sem parar.
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— Meus pais falam de uma tal de “demarcação de terras”. 
Dizem que é o que pode ajudar a gente e a natureza, mas não 
sei o que é isso.

— Verdade, o direito à demarcação das terras tradicio-
nalmente ocupadas pelos povos indígenas se relaciona com 
a proteção do meio ambiente. Vocês estão preocupados com 
a natureza porque dependem dela para viver, bem como ela 
depende de vocês para continuar existindo. Vocês são os seus 
protetores.

— E por que isso não foi feito ainda? O que é que tá 
faltando?

— Veja, aqueles que julgam (o Poder Judiciário) e aqueles 
que executam as leis (o Poder Executivo) estão num desen-
tendimento sem fi m. Do jeito que a situação está, as coisas 
não vão adiante. Particularmente, me parece outra estratégia 
de extermínio e enfr aquecimento de sua cultura.
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— Oh, processo lento! Pelo menos já tem alguma terra 
demarcada?

— Tem sim. A Terra Indígena Portal do Encantado. A 
questão é que são quase 43 mil hectares e perímetro de 121 
km, mas somente 5 mil foram demarcados. O restante está 
ocupado por posseiros e fazendeiros.

— Sério? Parece tão…   pouco. — Mesmo sem muita no-
ção de espaço, ele sabia que 43 mil de alguma coisa era bem 
mais do que 5 mil da mesma coisa. Por isso, fi cou decep-
cionado. 

Tarumã assentiu com a cabeça e prosseguiu:
— Com base nisso podemos concluir que ainda falta um 

longo caminho a percorrer, o que cria um cenário ideal para 
surgimento de confl itos e degradação ambiental. 

— Sim, mas ainda não entendi direito o que seria essa tal 
demarcação.
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— Bem, os povos indígenas, ou originários, são consi-
derados, por lei, os primeiros e naturais donos do território, 
sendo obrigação do governo demarcar todas as terras ocupa-
das originariamente por esses povos. Assim, a demarcação é 
uma forma de garantir os direitos territoriais dos indígenas, 
estabelecendo os limites de suas terras e protegendo sua iden-
tidade. Quando se fala sobre terra indígena, é preciso con-
siderar a importância da relação dos povos com o território 
em que vivem. Não se trata só de ter terra, mas sim de uma 
necessidade cultural.

— Parece algo muito importante. Isso está escrito em al-
gum lugar?

— Sim. Na norma mais importante do Brasil, a Constitui-
ção Federal, no artigo 231, diz que os povos indígenas têm di-
reitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam. 
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— Uau! Tá na norma mais importante e eles não prestam 
atenção?

— O pior é que não é só lá que tem algo a respeito da 
demarcação. Tem o Estatuto do Índio que diz que qualquer 
ato que tire suas terras de vocês vale nada! Não importa quem 
fez ou permitiu, não pode!

— Nossa! Ninguém cobra isso lá fora não? Todos os paí-
ses aceitam numa boa isso?

— Bem, existem uma série de declarações internacionais 
sobre o assunto dos direitos dos povos indígenas. O Brasil 
chegou a assinar algumas delas concordando em proteger os 
direitos. Na prática, como você já sabe, a história é diferente: 
algumas terras de outros povos indígenas foram demarcadas 
mas ainda faltam muitas.

— Entendi. Então tem muita norma falando disso…   — 
Suru pensou por alguns segundos sobre o que acabou de 
ouvir, mas algo não parecia certo — Peraí! E se o Estado 
não demarcar nosso território, a gente não vai ter terra? Meu 
povo diz que nós temos direito mesmo sem essa demarcação. 

— Você está correto. O direito originário à terra indepen-
de de sua demarcação simplesmente porque ele já existe há 
muito tempo pela chamada ocupação tradicional. Isso signifi -
ca que a demarcação é só algo formal, algo pra fi car registrado 
no papel pra dizer aquilo que vocês já sabem: que a terra é de 
vocês. Não é à toa que a própria Constituição Brasileira diz 
no parágrafo 4º do artigo 231 que suas terras não podem ser 
vendidas nem cedidas a pessoa alguma. Não só isso! O direito 
do seu povo não tem validade, ele é defi nitivo, permanente e 
irrevogável, ou seja, não tem como tirar de vocês.
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— A verdade é que nosso território diminuiu muito nesse 
tempo por culpa dos fazendeiros que expulsaram a gente de lá.

— Sim, mas não é porque vocês não têm posse, ou me-
lhor, não é porque vocês não estão lá que vocês perdem o 
direito ou que a terra deixa de ser de vocês.

— Isso é uma boa notícia, né? Mas e a natureza? Os ani-
mais, as árvores? Se demarcarem a gente vai ter paz pra usar 
quando precisar?

— Em regra sim. O artigo 231 da Constituição Brasileira 
de 1988 fala também que: as terras tradicionalmente ocupa-
das pelos indígenas são destinadas à sua posse permanente, 
e também que cabe a vocês “o uso exclusivo das riquezas do 
solo, dos rios e dos lagos nelas existentes”. Ou seja, explorar a 
terra de vocês é direito exclusivo de vocês e de mais ninguém. 
No entanto, é possível que o Estado autorize o aproveitamen-
to dos recursos minerais e hídricos como fonte de energia, 
pesquisa e exploração, desde que conversem antes com as co-
munidades. Inclusive, vocês têm direito à participação nos 
ganhos gerados por essas atividades.

— Ah, então nossa opinião tem peso. Não podem sair fa-
zendo o que querem por aqui sem a gente dizer que pode! Eu 
mesmo vou lá querer saber de tudo se eles forem se meter aqui!

— Isso mesmo! — Tarumã disse enquanto se divertia 
com a animação do jovem.

— Mas Tarumã, sei que já perguntei muito sobre isso, 
mas como é que é esse processo de demarcação? Posso ir lá 
agora pedir pra virem aqui logo? Tá demorando!

— Não é tão simples assim…   o processo de demarcação é 
longo e complexo…   mas vou tentar simplifi car. A Constituição 
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Brasileira, sempre no artigo 231, fala que para demarcar é 
preciso que as terras sejam habitadas de forma permanente, 
que sejam importantes para as atividades indígenas e que a 
área seja indispensável para a preservação dos recursos natu-
rais que garantem o bem-estar do seu povo e que seja uma 
área necessária para a reprodução �ísica e cultural das comu-
nidades.

— Entendi. Tem alguém que participe disso aí além da 
gente e do governo?

— De certa forma. Existem algumas organizações go-
vernamentais e não governamentais que atuam no processo.

— Tipo a FUNAI? Papai já falou algo dela, mas não sei 
o que é.

— A FUNAI é a Fundação Nacional do Índio. Quando 
começa um processo de demarcação, ela fi ca responsável por 
desenvolver estudos diversos sobre o direito, cultura, socie-
dade, geografi a, meio-ambiente e tantos outros relativos à 
terra que tem que ser demarcada. Depois ela encaminha es-
tes estudos ao Ministério da Justiça. É ele que decide sobre 
o processo, podendo determinar a demarcação, pedir mais 
ações por parte da FUNAI ou desaprovar a identifi cação do 
território. Se os estudos do processo demarcatório forem 
aprovados pelo Ministério da Justiça, a FUNAI demarca a 
área fi sicamente. Por fi m, cabe ao Presidente da República 
confi rmar a demarcação. Para isso, ele não tem prazo.

— E onde a gente entra nisso? Ou é só pra fi car parado 
esperando?

— De forma alguma! O grupo indígena, seja qual for, 
tem direito de participar em todas as fases do procedimen-
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to. O Ministério Público participa também com o objetivo 
de garantir que os direitos indígenas não sejam violados. Já 
as ONGs (Organizações Não Governamentais) agem com o 
mesmo objetivo, realizando pressão pública para que o pro-
cesso seja concluído o mais rápido possível. 

— É muita coisa! Não sei se vou lembrar de tudo isso.
— Eu sei. Não é um assunto muito empolgante, mas é 

importante.
— Sim…   Tarumã, se tem tanta gente envolvida pesqui-

sando, fazendo pressão e tudo mais, por que demora tanto 
para a demarcação acontecer? 

— Justamente porque o processo é muito complexo e re-
quer a partição de muitas pessoas. Além disso, mesmo ha-
vendo prazos estipulados em lei para cada etapa do processo 
demarcatório, ele pode levar anos para ser concluído. Se as au-
toridades não respeitarem o prazo, não acontece nada com elas.

— Mas acontece com a gente que fi ca aqui sofr endo!
— Pois é. Por isso a mobilização e a pressão social realiza-

das pelas ONGs são fundamentais para a garantia do sucesso 
do processo de demarcação.

— Tudo muito complicado, mas consegui entender boa 
parte, eu acho. 

Tarumã riu da inocência de Suru que falava considerando 
já conhecer toda a complexidade da questão.

— E tem mais. Podemos falar que o direito à demarcação 
das terras indígenas se relaciona com a garantia de outros 
direitos, tais como o direito à vida, liberdade, segurança e 
integridade do povo Chiquitano; o direito de viver em um 
meio ambiente sadio; o direito à liberdade religiosa e ritual; 
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os direitos à preservação da saúde e do bem-estar; o direito 
à segurança alimentar; o direito à educação; direito de reco-
nhecimento da personalidade jurídica e direitos civil; direito 
ao trabalho digno; e o direito à preservação do Patrimônio 
Histórico Cultural Indígena.

Tarumã, que falava empolgada, percebeu que talvez tenha 
se excedido um pouco na quantidade de exemplos e retomou 
— Bem, isso tudo quer dizer que enquanto a demarcação das 
terras indígenas não ocorrer, esses direitos serão facilmente 
violados.

— A vida realmente não é fácil, mas nós somos fortes e va-
mos continuar lutando! A luta é nossa. Nós somos resistência.

— Essa é a minha esperança. Eu posso viver para sempre, 
desde que as pessoas cuidem de mim e do meio ambiente. 
Se a minha situação atual não melhorar, em pouco tempo 
minha vida irá se esvair levando consigo a vida de animais e 
plantas, bem como a vida dos Chiquitanos. Isso por si só já 
seria catastrófi co, agora imagine a reação em cadeia.

— Não podemos deixar isso acontecer. Eu quero ajudar a 
proteger a natureza e os Chiquitanos.

— Então lute por mim, pela natureza, pelos Chiquitanos 
e pela humanidade! Utilize sua força de vontade, sua deter-
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minação e resistência, bem como aquilo que os homens cha-
mam de direito. A função do direito é exatamente servir de 
instrumento de luta e de resistência.

Suru parou por um momento e fi cou em silêncio olhan-
do para a água na margem do rio, como ela tocava sua mão 
ocasionalmente. Ela gentilmente passava por entre seus dedos 
até alcançar o pulso, deslizava acariciando tudo em seu cami-
nho enquanto mais a fr ente alguns peixinhos nadavam com a 
correnteza. Um semblante sério tomou conta de Suru.

— Tarumã…   O que a gente faz se você for embora? N-nós 
não vamos mais viver aqui, né? — disse Suru quase soluçan-
do de emoção — Água é vida e nós precisamos de você, dos 
animais, das plantas…   Como vai ser…  

— Criança — Tarumã falou suavemente enquanto tocava 
o rosto dele — Não há vida sem água. O acesso à água é um 
direito humano fundamental e primordial para uma vida dig-
na. Logo, o direito à água se relaciona com o direito à vida e 
por isso você precisa ser forte para defender tudo isso, meu 
pequeno trovão. Jamais se esqueça disso.

O silêncio se fez presente. Enquanto Suru lembrava da 
dor de sua aldeia em razão do estado atual das águas de Ta-
rumã, este se lembrava que não era o único a sofr er devido à 
degradação ambiental e ao descaso do homem branco.
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— Suru, a verdade é que o que estamos passando não é 
um caso isolado. Há tantos outros lugares onde meus seme-
lhantes estão em situações de risco, como a Baia Uruguaíto, 
a Baia do Romero, a Baia da Ema, a Baia do Padre, a Lagoa 
Mosqueteiro, o Rio Alegre, o Córrego Furtuna, o Rio Santa 
Rita, a Lagoa Formosa, a Baia Linda, o Rio Turvo, o Cór-
rego Carás, o Córrego Nopetarch, o Rio Barbado, a Baia 
Grande (que é composta por Marfi l e Baia São Simão) e a 
Baia do Cervo também passam por difi culdades e precisam 
de atenção. Se nada for feito, vários lugares podem secar, 
como ocorreu com o Córrego da Onça e o Córrego Ponte do 
Louro. Sempre que um Rio ou Córrego é agredido, os Chi-
quitanos das aldeias que deles dependem também são atin-
gidos, assim como os animais e as plantas. Sem água limpa 
todo o ecossistema desmorona de dentro para fora.

— Não sabia. Ninguém merece sofr er assim. Além da 
poluição das águas, ainda tem os casos em que os fazendeiros 
impedem o nosso acesso à água. De qualquer jeito é tudo 
muito triste.

— Tem razão. Quisera eu que fosse um assunto mais fácil 
de se tratar, criança.

Falar sobre o direito à água era particularmente doloroso 
para Tarumã. A preocupação pesava tanto nele, quanto na 
alma da criança. De fato, sem água limpa não há vida. Triste 
será o destino dos homens se desconsiderar tal verdade.
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C A P Í T U L O  I V

Ataques ao rio Tarumã e a 
Violação do direito à água

Considerando seu atual estado, Tarumã não tinha tempo a 
perder. Para proteger a si e aos Chiquitanos, era necessário 
empoderar Suru através do esclarecimento sobre questões re-
lacionadas ao direito à água. Tarumã sabia que o fortaleci-
mento da luta Chiquitana passava pelo acesso a estas infor-
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mações. Assim, a luta ganharia força e ecoaria pelo mundo.
— Suru, sei que isso dói. Acredite porque eu sinto muito 

bem isso. Lembra que falei que há várias normas nacionais e 
internacionais defendendo os direitos de vocês?

— Lembro sim.
— Bem, uma coisa que eu preciso comentar é o que cha-

mam de Política Nacional de Recursos Hídricos de 199⒎  Já 
ouviu falar?

— Acho que não. — afi rmou Suru, fazendo força para 
buscar algo na memória.

— Pois bem, de acordo com o artigo 2º desta lei, o con-
sumo humano deve ser priorizado em situações de escassez 
de recursos hídricos. A prioridade é garantir que todos hoje e 
amanhã tenham acesso à água de qualidade para os mais di-
versos usos, devendo proteger toda fonte de água contra o uso 
inadequado. Aqui no Brasil temos ainda o Código de Águas, 
que foi instituído pelo Decreto nº 24. 643/34 de 1934 ainda 
em vigor. Ele diz que as pessoas não podem fazer coisas que 
prejudiquem de alguma forma o curso de águas. Aquele que 
não respeitar esta regra será penalizado com multa e terá que 
desfazer o mal que fez. E se não cumprir com sua obrigação, 
o Estado irá assumir a tarefa, mas vai cobrar do responsável.

— Entendi. Tem mais alguma coisa que pode acontecer 
com quem causar mal pra natureza?
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— Tem sim. Pela Constituição, lá no artigo 225, parágra-
fo 3º, quem causar dano, tem obrigação de repará-lo, além de 
responder civil, penal e administrativamente. Não que você 
vá entender tudo isso agora. Bem, vamos dizer que a pessoa 
que ferir a natureza vai ter muitos problemas. Em outros ca-
sos, como a Política Nacional do Meio Ambiente, estabelece 
que qualquer poluição que cause danos à saúde humana e à 
fl ora e à fauna (ou seja, a natureza), será punida com prisão e 
multa. A Lei dos Recursos Hídricos também prevê a possi-
bilidade de aplicação de penas aos responsáveis por provocar 
perdas e danos em razão da utilização irregular das águas.

— Aha! Então eles não vão se safar tão fácil assim! Mas…   
o que acontece se elas disserem que não têm culpa?

— Não, pois o causador de atividades poluidoras possui 
a chamada responsabilidade objetiva, ou seja, deve indenizar 
e reparar o dano independentemente de culpa. Para você ter 
ideia, dá nem para o sujeito alegar que foi um desastre ou 
que foi culpa de outra pessoa. Seja um indivíduo, uma em-
presa ou até o poder público, todos respondem de todos os 
jeitos possíveis.

— Ah, então tem muita lei protegendo a gente e as águas! 
Mas assim, isso só deixa mais di�ícil de entender. Como é que 
tem tanta proteção e adianta de nada?

Tarumã sabia exatamente sobre o que Suru estava falando. 
Em janeiro de 2021 o povo da Aldeia Acorizal percebeu que 
sua água estava barrenta, que seu nível havia baixado e que 
havia sedimentos na água.
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Isso os deixou preocupados a ponto de suspenderem o 
uso de sua água por medo de contaminação. Essa situação 
de dano repercute no mundo �ísico e espiritual indígena. Isso 
porque as águas mantêm a vida dos animais e de protetores 
espirituais responsáveis pelo equilíbrio da natureza. E para 
piorar a situação, parte dos Chiquitanos fi cou sem acesso à 
água justamente no meio da Pandemia da COVID-19, perío-
do em que a água se tornou indispensável para a higiene pes-
soal como instrumento de prevenção contra essa doença que 
já fez milhares de mortos pelo mundo e entres os indígenas.

— Sinceramente, também não tenho uma resposta fácil. 
Eu realmente não estou nos meus melhores dias, resultado 
do desmatamento ilegal da minha margem e represamento 
na cabeceira provocados pelos fazendeiros.
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Suru olhou atentamente para Tarumã e percebeu que seus 
olhos, apesar de belos, pareciam um pouco mais cansados. 
“Já estavam assim antes?” — pensou o jovem. Quando pen-
sou em perguntar, Tarumã respirou fundo e se revigorou 
uma vez mais.

— Você já percebeu que mesmo enquanto conversamos 
eu estou lutando, não é? Sei que o meu estado atual afeta 
diretamente a segurança alimentar da comunidade Acorizal 
e outras comunidades indígenas, já que não posso mais for-
necer água para o cultivo local de fr utas, verduras e legumes. 
Além disso, faz tempo que a quantidade de peixes que por 
minhas águas nadam vem diminuindo. Se nada for feito para 
reverter essa situação, as consequências serão terríveis. Por 
isso preciso de vocês.

O garoto parou por um breve momento examinando as 
águas, pensando quantos peixes havia ali e quantos outros 
já não estavam mais presentes. Pensou nas pessoas passando 
fome e lembrou de uma conversa que escutou dos anciões 
da aldeia.
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— Sabe, Tarumã, no início a gente não sabia bem o que 
tava acontecendo, mas a gente sabia que tinha coisa errada. 
O problema é que não dava pra gente descobrir tudo sozinho. 
Não dá pra andar o rio todo até encontrar, mas o povo sabia 
que tinha a ver com as fazendas. Isso tá errado. Por isso fo-
ram buscar ajuda de quem dava, de autoridade, de gente com 
disposição pra ajudar.

— Fizeram bem em não se expor a perigo de morte. Toda 
vida Chiquitana é valiosa e deve ser protegida. Denunciar o 
caso às autoridades competentes e dar visibilidade social ao 
problema foi uma boa solução.

— Sim. Soube que, após denúncias do povo Chiquita-
no, lá pra janeiro de 2021 teve polícia de Cáceres indo nas 
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fazendas perto de Acorizal e viram que a gente tava certo 
desde o início. O fazendeiro tava destruindo tudo. Falaram 
que não podia porque área de “preservação permanente” ou 
algo assim. 

— Verdade. Eu acompanhei a situação das minhas mar-
gens, da cabeceira do rio. Eles encontraram uma estrutura 
que provava tudo, além de uma área desmatada ilegalmente, 
dentro de terra indígena, evidências de utilização de fogo na 
fl oresta, aterramento de áreas de preservação permanente em 
minhas margens e a construção de uma ponte irregular. Ti-
nham vários maquinários utilizados no desmate e preparação 
do solo para a formação de pastagem. 

— Na época até aplicaram uma multa, né? Mas até agora 
nossa situação ainda não melhorou. Por isso entendo o desâ-
nimo que toma conta da minha família. Parece que a gente 
luta, luta, luta e no fi m, não dá em nada!

Ora, o que era aquilo escondido lá no fundo dos olhos 
de Suru? Seria um fi o de desesperança, de cansaço? Foi neste 
momento que Tarumã percebeu o quanto aquela criança era 
forte. Estava lutando impetuosamente para não ceder espaço 
a pensamentos negativos, que o afastariam de sua tarefa. O 
desejo de proteger seu povo e a natureza era forte e sincero. 
Tarumã precisava mostrar para ele que o sacri�ício valia a pena 
e que cada pequena vitória era, na verdade, uma grande vitória. 
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— Não é bem assim. Toda transformação signifi cativa, 
como você chama, não é feita da noite para o dia. Ela é com-
posta de várias etapas pequenas e igualmente importantes, 
que quando superadas podem ser entendidas como vitórias. 
A denúncia e a vistoria da Polícia são exemplos destas etapas 
que, por sua vez, desencadearam a etapa seguinte. Você sabe 
que etapa foi essa?

— Não.
— A mobilização de mais de 70 entidades socioambien-

tais e de direitos humanos que se uniram para enviar um 
documento, por meio do Centro de Direitos Humanos Dom 
Máximo Biennès, ao Ministério Público Federal, ao Minis-
tério Público Estadual e Secretaria de Meio Ambiente, no 
dia 21 de janeiro de 2021.  Ele foi acompanhado de uma car-
ta escrita por representantes indígenas das aldeias afetadas. 
A denúncia do povo Chiquitano somada ao trabalho da Po-
lícia Militar Ambiental e esse documento resultaram em um 
processo contra essas ações danosas. Por isso não devemos 
desanimar. Cada passo da luta do povo Chiquitano é impor-
tante ato de resistência que os aproxima de seus objetivos.

— Olhando por aí, até que você tá certa. As coisas estão 
mudando. Dá pra melhorar!

— Com certeza. Não ceda ao pessimismo antes de avaliar 
a situação como um todo.

— Você tem muita sabedoria mesmo, né moça Tarumã?
Suru imaginava que Tarumã sabia de muita coisa, mas 

mesmo assim se surpreendeu. Conversar com ela era muito 
bom. Sentia que poderia perguntar qualquer coisa. 

— Como a gente cobra isso das autoridades? 
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— Existe a ação civil pública. É uma ferramenta pro-
cessual, prevista na Constituição Federal e em lei própria, 
utilizada para defender os interesses do povo. É o clássico “a 
união faz a força”. É uma das maneiras que vocês unidos têm 
de prevenir e evitar danos junto ao Poder Judiciário.

— E no caso do fazendeiro? Deu alguma coisa?
— No processo foi pedida a prisão preventiva contra o fa-

zendeiro responsável pela construção irregular de uma ponte 
sobre de mim, entre outras irregularidades, bem como sua 
condenação para desobstruir o rio, por meio da retirada da 
ponte, da remoção dos sedimentos acumulados nas margens 
do rio e da retirada da terra que foi colocada indevidamente 
na área, garantindo assim o retorno à normalidade do fl uxo 
d’água, em favor das comunidades indígenas que foram afe-
tadas pela obra ilegal. Solicitaram ainda que a decisão seja 
cumprida no prazo de 15 dias, com multa diária de R$ 10 
mil em caso de descumprimento e a aplicação de outros tipos 
de penalidades, como a apreensão do passaporte e da Carteira 
Nacional de Habilitação, além da restrição de acesso a bens. 

— E já teve alguma decisão?



PAROLA; POTO; MUQUISSAI 

[COORDENADORES/AS DO PROJETO]

1 1 0

— O processo está muito lento. Ainda não conseguiram 
encontrar o fazendeiro para que ele apresente sua defesa. E o 
juiz entendeu que não há pressa para resolver o caso porque 
nenhum direito indígena estaria em perigo, por isso negou 
os pedidos liminares. No entanto, o fazendeiro já foi multado 
pela fi scalização estadual no valor de R$ 1. 12⒏ 737,88, a ser 
pago ao governo do Estado de Mato Grosso, pelos danos 
causados ao meio ambiente.

— A ação civil pública está demorando, assim como o 
processo de demarcação de nossas terras. Parece que os pro-
cessos que buscam defender os direitos do meu povo demo-
ram mais para andar. É fácil notar a falta de interesse do 
poder público. A sensação é que a gente fala e fala, mas os 
juízes não nos escutam ou fi ngem não escutar. Isso é revol-
tante, mas não se preocupe. Nós vamos continuar lutando 
por sua vida e pela vida dos Chiquitanos. Não vou me deixar 
abater pelo desânimo.

— Fico feliz, signifi ca que nossa conversa atingiu o propó-
sito que eu esperava. Antes de encerrá-la, gostaria de ressaltar 
que o Direito é o caminho para soluções pacífi cas e duradou-
ras. No entanto, não podemos esquecer da força da opinião 
pública. Por isso devemos buscar apoio popular, em âmbito 
nacional e internacional, bem como dar visibilidade para a cau-
sa na mídia, pois assim conseguiremos constranger o Estado 
brasileiro a tomar uma atitude em prol dos Chiquitanos. Isso 
é importante instrumento de pressão destinado a impulsionar 
a ação do poder público. Afi nal, de nada adianta ter Direitos e 
lutar por eles, se o Poder Judiciário e Executivo forem tímidos 
e lentos de modo a retardar ou inviabilizar sua efetivação.



A HISTÓRIA DO POVO CHIQUITANO 

NARRADA PELO RIO TARUMÃ

1 1 1

— Entendi. Nossa, são tantos ensinamentos! Aprendi 
tanta coisa hoje!

— Eu que agradeço, pequeno. Seu interesse pe la luta do 
seu povo é admirável!

Ali, permaneceram. Conversaram por horas como se o 
tempo não passasse. Horas de conversas apenas entre eles, o 
garoto e o rio.





1 1 3

E P Í L O G O

Despedida ao som do trovão

O Sol já caía no horizonte, tímido atrás das árvores, quando 
Tarumã e Suru se despediram. Não é como se quisessem se 
despedir, mas sim porque havia muito para se fazer e não 
dava para ficarem ali parados para sempre.

— Tarumã, muito obrigado pelos ensinamentos. Agora 
voltarei para minha aldeia e vou contar tudo que aprendi. 
Estou ansioso para ajudar a lutar pela sua proteção. Sei como 
podemos intensificar a nossa luta. Posso voltar outras vezes 
para conversarmos mais?

— De certo que sim.
— Então até mais! Pode apostar que vou voltar!
— Até! 
Enquanto a criança se afastava, Tarumã podia ouvi-la can-

tando “Suroto nhauma suroto nhauma aká nopetama. Suroto 
nhauma suroto nhauma aká nopetama. Simanusuma, sima-
nusuma iutavatasauka iutavatasauka. Simanusuma, simanu-
suma iutavatasauka iutavatasauka”1.

1. Tradução da Maria Siria “Eu vi um menino na barriga do cágado 
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Suru ansiava voltar para a aldeia e contar a seus pais sobre 
a conversa que teve com a bela moça Tarumã. Correu pela 
mata impetuosamente, como um trovão que rasga as nuvens 
em uma tempestade. Cortava o vento corajosamente energi-
zado pela história de seus ancestrais, pois agora entendia seu 
papel na luta Chiquitana. Seus passos ressoavam o som dos 
tambores anunciando que era chegada a hora de mais um 
guerreiro unir-se à luta Chiquitana. Ele não se sentia forte. 
Ele era a força.  

chorando e era um índio.x2), que falou que “A história da música é 
de um caçador que encontrou um cágado e antes ele ouviu esse canto 
e saiu dançando.”
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Notas explicativas

Ana Luísa Fernandes Fangueiro e Cecília Silva Campos

Agrotóxicos: Agrotóxicos são os produtos quími cos destina-
dos ao uso nos setores de produção, no armazenamento e be-
nefi ciamento de produtos agrícolas, nas pastagens, proteção 
de fl orestas, nativas ou implantadas, e de outros ecossistemas 
e também de ambientes urbanos, hídricos e industriais, cuja 
fi nalidade seja alterar a composição da fl ora ou da fauna, a fi m 
de preservá-las da ação danosa de seres vivos considerados 
nocivos; 

• Art. 2º da Lei nº ⒎ 802/89

Agrotóxicos na ald eia: O perigo dos agrotóxicos está na in-
toxicação que esses podem causar. A intoxicação pode ocorrer 
de forma direta (por meio de contato direto, manuseio, apli-
cação, entre outros) ou indireta (pela ingestão de alimentos 
ou água contaminados). A ação dos agrotóxicos na saúde hu-
mana costuma ser nociva, até mesmo fatal. Entre esses pro-
blemas, podem ser citados: distúrbios renais, contaminação 
do leite materno e um aumento nos casos de aborto natural, 
natimortos e mortes perinatais.
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Convenção no 169 da Organização Internacional do Tra-
balho (1989): A Convenção Sobre Povos Indígenas e Tribais 
é  um documento que foi criado em 1989 pela Organização 
Internacional do Trabalho. Representa um acordo entre go-
vernos, organizações de trabalhadores e de empregadores 
sobre os direitos dos povos originários e tribais dos países 
que assinaram a convenção, entre eles o Brasil. A Convenção 
reforça a importância do respeito à cultura e ao modo de vida 
dos povos originários. Além disso, reconhece o direito deles 
à terra e aos recursos naturais. O objetivo é acabar com as 
práticas discriminatórias e assegurar a participação dos povos 
originários nas decisões que impactam diretamente a vida de 
cada um deles, uma vez que os países assumiram o compro-
misso de defendê-los.

Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos In-
dígenas (2016): A Declaração Americana sobre os Direitos 
dos Povos Indígenas, aprovada pela Assembleia Geral da Or-
ganização dos Estados Americanos (OEA), foi o primeiro 
instrumento da história da OEA que promoveu e protegeu 
os direitos dos povos indígenas das Américas. A Declaração 
Americana oferece proteção específi ca para os povos indíge-
nas na América do Norte, México, América Central, América 
do Sul, e o Caribe. A Declaração reconhece que os direitos 
dos povos indígenas constituem um aspecto fundamental e 
de importância histórica para o presente e o futuro das Amé-
ricas, assim como sua imensa contribuição para o desenvol-
vimento, a pluralidade e a diversidade cultural de nossas so-
ciedades. Assim, considera urgente a necessidade de respeitar 
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e promover os direitos intrínsecos dos povos indígenas que 
decorrem de suas estruturas políticas, econômicas e sociais, e 
de suas culturas, de suas tradições espirituais, de sua história 
e de sua fi losofi a, especialmente os direitos a suas terras, ter-
ritórios e recursos.

Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Po-
vos Indígenas (2007): A Declaração sobre os Direitos dos 
Povos Indí genas é uma resolução aprovada pela Organização 
das Nações Unidas (ONU), em 2007, fr uto da resistência dos 
povos indígenas na reivindicação de seus direitos no âmbito 
internacional. O texto refl ete o conj unto das reivindicações 
dos povos indígenas acerca da melhoria de suas relações com 
os Estados nacionais e serve para estabelecer parâmetros mí-
nimos para outros instrumentos internacionais e leis nacio-
nais. Na declaração constam princípios como a igualdade de 
direitos e a proibição de discriminação; o direito à autodeter-
minação; direito ao consentimento livre, prévio e informado; 
direito a manter suas culturas.

Direito Adquirido: Espécie de direito subjetivo que, uma vez 
incorporado ao patrimônio jurídico do titular, não pode ser 
impedido ou extinto por vontade alheia, nem pela lei.

Direito ao Trabalho Digno: O trabalho é um dos elementos 
que mais interf erem nas condições e qualidade de vida do ho-
mem. Toda pessoa tem direito ao trabalho, à livre escolha de 
emprego, e a condições justas e favoráveis de trabalho. Toda 
pessoa que trabalha tem direito a uma remuneração justa e 
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satisfatória, que lhe assegure, assim como à sua família, uma 
existência compatível com a dignidade humana.

• Art. 23 da Declaração Universal dos Direitos Huma-
nos (1948)

• Art. 7º da Constituição Federal de 1988

Direito à Preservação do Patrimônio Histórico Cultural 
Indígena: No Brasil, a Constituição Federal de 1988, ao re-
conhecer os direitos humanos e fundamentais e a necessi-
dade de sua efetivação, assegurou aos indígenas o direito à 
cultura, à diferença e à diversidade cultural. A Constituição 
Brasileira, em seu artigo 215, prevê que o Estado garantirá 
a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às 
fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valori-
zação e a difusão das manifestações culturais. Por sua vez, o 
artigo 231 da Constituição reconhece a organização social, 
costumes, línguas, crenças e tradições dos índios, reconhe-
cendo a existência de minorias nacionais e instituindo meios 
de proteção de sua singularidade étnica. Os povos originários 
são detentores de um vasto conhecimento referente a saberes 
variados. A Convenção no 169 da Organização Internacional 
do Trabalho enaltece os direitos fundamentais dos povos in-
dígenas como povos originários; a Convenção da Diversidade 
Biológica reconhece a dependência dos recursos biológicos 
às populações indígenas; a Declaração Universal sobre a Di-
versidade Cultural busca o reconhecimento da diversidade 
cultural e a proteção das minorias; a Convenção para a Salva-
guarda do Patrimônio Cultural Imaterial trata sobre questões 
bioéticas e de proteção dos vulneráveis.
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• Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948)
• Constituição Federal de 1988
• Convenção no 169 da Organização Internacional do 

Trabalho (1989)
• Convenção da Diversidade Biológica (1992)
• Declaração Universal sobre a Diversidade Cultural 

(2002)
• Convenção para a Salvaguarda do Patrimônio Cu ltural 

Imaterial (2003)
• Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos In-

dígenas (2016)

Direitos Civis: Direitos Civis são uma classe de direitos 
que protegem a liberdade dos indivíduos de violações por 
governos, organizações sociais e particulares, e que assegu-
ram a capacidade destes indivíduos de participar na vida civil 
da sociedade e do Estado, sem discriminação ou repressão. 
Os direitos civis incluem a garantia de integridade �ísica e 
mental, a vida e a segurança dos povos; a proteção contra a 
discriminação por motivos tais como raça, sexo, etnia, religião 
ou defi ciência; e os direitos individuais como a privacidade, as 
liberdades de pensamento e de consciência, de expressão, de 
religião, de imprensa, de reunião e de movimento. 

• Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Po líticos 
(1966)

• Decreto nº 592 de 6 de julho de 1992 

Estudo De Impacto Ambiental (EIA): O Estudo de Impac-
to Ambiental, conforme estabelecido na legislação ambiental 
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brasileira, é um documento de natureza técnico-científi ca, 
que tem como fi nalidade avaliar os impactos ambientais ge-
rados por atividades e/ou empreendimentos, utilizadores de 
recursos ambientais, potencialmente poluidores ou que pos-
sam causar degradação ambiental. Deverá também apresen-
tar medidas mitigadoras e de controle ambiental, garantindo 
assim o uso sustentável dos recursos naturais. Ele é intro-
duzido de forma preventiva para danos ambientais e, ao ser 
constatado o perigo ao meio ambiente, medidas são tomadas 
para minimizar ou evitar os prejuízos ambientais. De acordo 
com o art. 225, §1º, inciso IV da nossa Constituição de 1988, 
o EIA é exigido: na forma da lei, para instalação de obra ou 
atividade potencialmente causadora de signifi cativa degrada-
ção do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, 
a que se dará publicidade.

• Resolução CONAMA nº 1 de 23/01/1986
• Art. 225  da Constituição Federal de 1988
• Enciclopédia jurídica PUC/SP

Impacto Ambiental: Impacto Ambiental é qualque r altera-
ção das propriedades �ísico-químicas e biológicas do meio 
ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia 
resultante das atividades humanas que, direta ou indireta-
mente, afetam a saúde, a segurança e o bem-estar da popula-
ção, as atividades sociais e econômicas, a biota, as condições 
estéticas e sanitárias do meio ambiente; e a qualidade dos 
recursos ambientais. 

• Art. 1º da Resolução CONAMA nº 1 de 23/01/1986
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Meio Ambiente Ecologicamente Equilibrado: O m eio am-
biente ecologicamente equilibrado é um direito fundamental 
expresso na nossa constituição no artigo 225 e consiste em 
um direito para todas as pessoas. É chamado de transgeracio-
nal, ou seja, é um direito que deve ser preservado não só para 
essa geração, mas principalmente para as futuras. Reconhecer 
a importância do meio ambiente na nossa sociedade não é di-
�ícil se o entendemos como o lugar em que a gente vive e que 
nele se desenvolvem as condições de uma vida digna. Prote-
ger o meio ambiente é responsabilidade de todos. A atuação 
do Estado na defesa desse direito é fundamental fr ente aos 
desmatamentos, ataque aos ecossistemas, poluição do solo, 
das águas e do ar para que o meio ambiente ecologicamente 
equilibrado possa atender as demandas por uma vida digna 
da coletividade. 

• Art. 225 da Constituição Federal de 1988

Ocup ação tradicional: Ocupação tradicional é o termo 
utilizado na C onstituição Federal que considera a ideia de 
tradição: o legado cultural que se transmite entre gerações. 
Assim, trata-se da terra como parte da herança cultural de 
um povo, transmitida dos pais para os fi lhos. Dessa forma, 
são terras tradicionalmente ocupadas pelos Indígenas as por 
eles habitadas em caráter permanente, as utilizadas para suas 
atividades produtivas, as imprescindíveis à preservação dos 
recursos ambientais necessários a seu bem-estar e as neces-
sárias a sua reprodução �ísica e cultural, segundo seus usos, 
costumes e tradições. 

• Art. 231 da Constituição Federal de 1988
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Personalidade jurídica: Os Estados reconhecera m plena-
mente a personalidade jurídica dos povos indígenas, respei-
tando as formas de organização indígenas e promovendo o 
exercício pleno dos direitos. Personalidade jurídica reconhece 
a capacidade que uma pessoa tem de adquirir direitos e con-
trair deveres na sociedade. No sistema jurídico brasileiro toda 
pessoa passa a ser sujeito de direitos quando adquire persona-
lidade jurídica. No Brasil, a personalidade jurídica dos povos 
originários foi reconhecida na Constituição Federal de 198⒏  
Antes disso, no entanto, os povos originários eram considera-
dos incapazes para os atos da vida civil. Dessa forma, foi um 
grande avanço na garantia dos direitos dos povos originários. 
Tal situação afeta diretamente o efetivo exercício dos direi-
tos indígenas por seus titulares, isto é, os povos originários 
passam a ter voz e lutam, eles mesmos, por seus direitos sem 
precisar que outros o façam por eles.

• Art. IX da Declaração Americana sobre os Direitos 
dos Povos Indígenas

• Art. 232 da Constituição Federal de 1988
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Pag. 99: Adriele Cassupá Rodrigues
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